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o primeiroprojetodediretrizese basesda educaçãona-
cional,elaboradoem1947por iniciativadoMinistroClemente
Mariani, foi enviadoem 1948ao Parlamento. Tevemá aco-
lhida na ComissãodeLeis Complementares(relator,sr. Gus-
tavo Capanema); extraviou-se,reconstituiu-se,foi reapre-
sentado. Em 1957,o Ministro ClóvisSalgadoatualizou-oe,
em 1959,um grupodeeducadoreslhe deuversãomaissinté-
tica. A despeitodetaisvissitudes,o documentoseconservou
idênticoa si mesmo: não mudotlde estrutura,mantevea
fisionomiaoriginal e permaneceusemprefiel aosprincípios
queo,inspiraram. Por isso,ao referir-mea êleemqualquer
dastrêsversões,dar-Ihe-eium nomeúnico,queindiscutivel-
mentelhe vai bem- o de "projetoliberal".
Ao projetoliberal (e antesmesmodeserlevadaà Câma-
ra a contribuiçãodo grupode educadores),veioopor-se,em
começosde1959,umsubstitutivointeiramentediverso.Assi-
nava-oCarlosLacerda,'ilustredeputadocujaideologiaemma-
tériadeeducação,ajudadapelobrilhodesuapalavra,atraiu
em favor da novafórmulaadesõespoderosíssimas,dentroe
fora doParlamento.Do choqueentreasduasconcepçõesre-
sultouum "impasse",e,paraqueêste"impasse"seremoves-
se,foi redigidonovotexto,aoqual,tendoemvistaa intenção
dosseusautores,chamarei"projetoconciliador".Vou,atra-
vésdestaexposição,examinaro projetoconciliador;não,por
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certo,emtodosospormenores(Oquenoslevariamuitolopge),
masnosaspectosdemaiorinterêsseparaa educaçãonacional.
Antesdecomeçar,rendominhahomenagemaosilustres
autoresdo substitutivoconciliador.Merecemlouvorpeladi-
ligênciacomqueseempenharamna difícil tarefadeharmo-
nizarosdoisantagonismosedeacomodara soluçãofinal den-
tro dosquadrosda Constituiçãode 1946.Seo conseguiram,
ounão,éo queprocurareiaveriguar.Assinalo,porfim,nesta
parteintrodutória- comosatisfaçãoao narcisismodosau-
toresdo projetoliberal (entreos quaisme acho) - queos
que elaboraramo substitutivode agoranão só conservaram
a estruturageraldo primitivotrabalhoe lhe reproduzirama
distribuiçãoda matéria,comotambémadotaramfreqüente-
mentea suaredação.E, o quemaisimporta,endossaramna
maioriadoscasosas soluçõesdidáticasconsignadasnaquela
proposta. Houveinovações:nãomuitas; vantajosasalgu-
mas; outras,a meuver,prejudiciais; acresceram-sesuper-
fluidadese praticaram-seomissões,umase outras,por vêzes,
de grandesignificaçãodoutrinária. E deu-seexpressãocon-
cretaa receiosquepairavamno ar desdequandoseabriram
hostilidadescontra a orientaçãoliberal do sistemaescolar
brasileiro.
Dito isto,passemosà análisedo projetoconciliador.
UMA OMISSÃO SINTOMATICA
Topamosdesdelogocomumaomissãodeimportanteva-
lor sintomático. Ao referir-seao principioda solidariedade
humanainscritono art. 106da Constituiçãoda República,o
projetoliberal,nas suastrês versões,inspirando-se m fór-
mulamaisextensaoferecidaà comissãode1947porLevíCar-
neiro,consignouo seguintetópico:
"A educaçãonacional (...) coibiráo tratamento
desigualpor motivode convicçãoreligiosa,filosó-
fica ou política,ou preconceitode classeou de
raça".
Ora, o projetoconciliador,ao fixar em seu Título I os
fins da educação,houvepor bemômitirêssepreceito,o qual,
a meuver,constituiemsi mesmoumadasnotasmaistípicas
da escolapúblicademocrática.Da escolapública,insisto;
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Porquea escolaparticular,emvirtudedasprópriascondições
quelhe dãovidaealimento,investigasôbrea classesocialdo
candidato,questionaa respeitoda suareligião,verifica-lhea
côr e a nacionalidade,quersaberpor vêzesse seuspais são
legitimamentecasados,ou se exercemprofissõesbemvistas
na sociedade.Só depoisde tudoaveriguadoé queo casose
decide- pelarecusaou pelaaceitaçãoe,nestaúltimahipó-
tese,nãoraro comrestrições.É direitoseu,nãoo nego,pois
dessaatitudeseletivadepende,aosolhosda clientela,o pró-
prio prestígiodoinstitutoe,conseqüentemente,a suasobrevi-
vência. Mas uma coisaé permitiro funcionamentode tais
escolase outra é acoroçoar-lhesa multiplicaçãoà custadas
verbaspúblicas. Pior aindaserádecidirque elaspassema
constituira regrano país,descendoa escolapública.a repre-'
sentara exceção.Poisasescolasdesegregação,alémdeagra-
varemo distanciamentosocial,aumentamo custoda educa-
ção do povo. Na cidadepequena,ondeum ginásiobastaria
para todos,serãoprecisosdoisou três,a fim de atenderàs
diversidadesdeclassesocialou de religião. Seriaimpraticá-
velou, pelomenos,anti-econômico.
Alega-seemsentidocontrárioo casoda Holanda. Sim,
existemali quatrorêdesescolaresdistintas- a estatal(neu-
tra em religião),a neutra livre, a católicae a protestante.
Mas a Holandatem289habitantespor quilômetroquadrado
e o Brasil tem7; suaeconomiaé vigorosae a nossaé o que
sesabe; seupovoalcançouum nívelculturalelevadíssimoe
o nossotem50%deanalfabetos.Demais,qua!ldoem1917a
lei estabeleceuo custeio,peloEstado,dasquatrorêdesesco-
lares,já transcorrerapara a Holandaum longopassadode
ensinoestatalde ótimaqualidade,que produziraa unifica-
çãodopovoemtôrnodosprincípiosliberais.
Dos motivosalegadosem favor da escolaprivadapaga
pelGEstado,existiaum, em si mesmorespeitável: a falta
de ensinoreligioso. Mas,'há quasetrinta anos,êssemotivo
seatenuoupor lei queagoraseintegrouna ConstituiçãoFe-
deral, nos seguintestêrmos: ,
"O ensinoreligiosoconstituidisciplinadoshorários
das escolasoficiais,é de matrículafacultativae
seráministradodeacôrdocoma confissãoreligio-
sa do aluno,manifestadapor êle,sefôr capaz,ou
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peloseurepresentantelegal (Const.Federal~art.
168~n. V)."
Não é a soluçãoda Holanda~masa únicaao alcanceda
nossapobreza~danossadispersãodemográficae domuitoque
nosrestapor fazeremmatériadeeducaçãopopular. Os Es-
tadosUnidos,maisricosdo quenóse maissinceramentere-
ligiosos,semostrammenospródigos: nóscedem'osa salade
aula e o horáriopara o ensinoda religião; ~lescedemtão
somenteo horário.
A FAMíLIA E O "DIREITO DE EDUCAR"
Masprossigamosnosreparosaoprojetoconciliador.Seus
Títulos 11e 111,referentesrespectivamenteao direitoà edu-
caçãoe à liberdadedo ensino,transportampara aquêledo-
cumento,comênfasee reiteração,duasacusaçõesassacadas
contrao projetoliberal. Ambasimprocedentese injustas:-
a dequeo projetodesconheceo direitoda família relativoà
educaçãoda prole,e a dequenêleseconsagrao monopólio
do Estadoemrelaçãoao ensino. ~stesdoischavõesganha-
ram popularidadenos meiosinteressados,cujos porta-vozes
os repetemcomtantomaiorempenhoquantomenosconhe-
cema vidabrasileiraeascondiçõesdonossoensino.
No quetangeaodireitoda família,elogia-se stafórmu-
la do projetoconciliador: "A educaçãoda proleé direitoda
família".
Data venia,discordamos,pois o quenos pareceexatoé
quea educaçãonãoconstituium "direito"e simum "dever"
da família. Deverde que estase desincumbirá,a princípio,
emseupróprioseio,e,maistarde,tambématravésda escola.
O direitoqueefetivamentecabeaospaisé,"porpriorida-
de",o de"escolhero gênerodeeducaçãoa serdadoaosfilhos"
- comoseinferedo textoconstitucionalbrasileiroe comose
lê na DeclaraçãoUniversaldosDireitosdo Homemaprovada
em 1948,inclusivepeloBrasil. Se,no desempenhodêssepa-
pel,duranteosanosiniciaisda infânciaa família é insubsti-
tuível,temesta,a partir dosseteanos,necessidadederecor-
rer à colaboraçãoda escola. Começanessemomentoa inter-
ferênciaimprescindível'doEstado,única entidadecomfôrça
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suficientepara,senecessário,compelira família.. Em rela-
çãoa algunspaisdispensa-sea coerção;masemnossomeio,
infelizmente,a resistênciaé ainda poderosa.Dondea fór-
mula liberal,destinadaa asseguraro direitoda criançae a
facilitar aospaiso cumprimentodo dever:
"O direitoà educaçãoseráassegurado:I - pela
obrigação,impostaaos pais ou responsáveis,de
proporcioná-Iaàs criançase jovenssob sua res-
ponsabilidade;11- pela instituiçãode escolas
de todosos graus,por partedo poderpúblicoou
iniciativaparticular".
Mesmodepoisdeescolhido gênerodeescola,é indispen-
sávelqueprossigaa açãoeducativadospais. O projetolibe-
ral nãodesconheceua importânciadessaajudarecíproca,tan-
to queinseriuentreosseuspreceitosa recomendação,endere-
çadaà escola,defundarórgãostaiscomoa associaçãodepais
e mestres.Contudo,o esfôrçonessesentidovemsendoquase
semprebaldado. Os depoimentosestãoaí, nas cartasjesuí-
ticasdosprimórdiosda vidacolonial,nosdocumentoscoligi-
dosporPrimitivoMoacyr,no parecerdeRuy Barbosa,nosre-
latóriosescolaresdo Impérioe da República. Tem havido,
comefeito,obstáculosenormesà aproximação.entreas duas
entidades- a famíliae a escola~ mormentena zonarural
e nospequenospovoados,ondeatéhá bempoucotempopre-
valeciaa indiferença,senãoa hostilidadede partea parte.
De algunsanospara cá, entretanto,sente-secrescero inte-
rêssepor essaaproximaçãoe assiste-se m todoo país, de
nortea sul, àsmaisdiversase promissorasexperiênciasesti-
muladorasdoscontactos,quedevehaver,entreos paise os
mestres. Importa,agora,queo incrementodasconstruções
escolares,ea conseqüentevoltadodialetivoà duraçãonormal
proporcioneminstalaçõesmelhores.e horáriosmenosestritos,
a fim dequeaquêlesencontroseregularizem.
À vista de tudo isso,dar acentuaçãoextraordináriaao
chamado"direitoda família",comofaz o projetoconciliador,
queporseuTítulo 11geraa impressãodequeêssedireitonun-
ca foi reconhecido,é cometerumainjustiçaparacoma legis-
laçãoanteriordo Brasil e para comas própriastradiçõesde
nossa escola. .
60 AINbA AS DIRETRIZES E BASES.. .
o MONOPÓLIODO ENSINO
Houveno passado,e continuaa haverno presente,por
êssemundoafora,casosde monopóliodo ensinopelo poder
público. Mesmonos EstadosUnidos,tão profundamenteli-
berais,o MichigantentoumodificarsuaConstituiçãoantesda
última guerra,para poderfechartôdasas escolasparticula-
res: masa propostacaiu. E o Oregonchegoua aprovarpro-
jeto análogo,quefoi, todavia,invalidadoem1925pelaCôrte
Supremanorte-americana.Êste alto Tribunal declarouen7'~,
tão: "a teoriafundamentaldeliberdade,soba qualrepousa
o govêrnodêstepaís,excluiqualquerpodergeraldo Estado,
depadronizarseusfilhosobrigando-osa aceitartão sàmente
o ensinodosprofessôresoficiais". O Brasil considerao ensi-
no umafunçãodoEstado,masnuncao colocousobmonopó-
lio, tanto que um levantamentoestatísticode 1958mostra
que12%dosalunosdecursoprimário,60%dosdecursomé-
dio e 58%dosdecursosuperiorfaziamseusestudos,emnos-
so país, freqüentandoescolasparticulares; e sabemosque
seuscertificadose diplomasgozamdasmesmasregaliasatri-
buídasaosequivalentesdocumentosoficiais. Tudo issoestá
fielmenteconsignado,emboracom louvávelsingeleza, na
Constituiçãovigente,ao declararesta,em seuarte167,que
"o ensinodosdiferentesramos,(. . .) é livreà iniciativapar-
ticular,respeitadasas leisqueo regulem".
A afirmaçãoinicial dêsseartigofoi a fórmulaqueo pro-
jeto liberal transcreveucomodefiniçãoautênticada atitude
do poderconstituintede1946.Quantoàsleis queregulemo
ensinoparticular,o mesmoprojetolhestraçouos contornos
coma generalidadeamplitudequeconvêma ~mplanonacio-
nal. E maisnão seriapreciso.
Reitero,pois,a respeitodoalegado"monopólio",o reparo
já feitoao chamado"direitodeeducar". O projetoconcilia-
dor fogeà realidadeaousar,comousa,tantaênfasepara le-
var o Estadoa proibira si mesmoo favorecimentodo mono-
póliodo ensino; e seuTítulo 111,quenadaacrescentanem
restringeao queestádito emoutrostópicos,não sàmenteé
supérfluo,mas também,por sua ambigüidade,amesquinha
injustamenteo passadoeducacio~albrasileiro.
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DOS PRINCíPIOS A REALIDADE
Todavia,quandoo projetoconciliadordá destaque res-
sonânciaàquiloa quechama"direitodeeducar",assimcomo
à proibiçãodo monopólio,o alvoa querealmentevisa é de
naturezaconcreta: sãoasbôlsasdeestudoapresentadasglo-
balmentena alínea11do art. 3.° e minudenciadasdepois,
atravésde cincoextensosparágrafosdo art. 82. Nestetópi-
co, a divergênciaentreos doisprojetos- nula quantoao
princípio,poisqueamboso consignam- residetôdana am-
plitudedesuaaplicaçãoenascondiçõesdosórgãosresponsá-
veispeladistribuiçãodobenefício. Êstesórgãossãoos Con-
selhosdeEducaçãodoprojetoeonciliador,a respeitodosquais
expressareimaisadianteo meupensamento.
Mas vejamosas bôlsasde estudo. Pode-sedizer,a esta
altura, quesãoelas,por seuvolumee destinação,um novo
divisordas águasentreos doisprojetos; ou, mais precisa-
mente,a barreiraqueseparaduaspolíticaseducacionaisan-
tagônicas.A primeira- a maisantiga,poisquevemdopas-
sadodistante- tempropósitosdiscriminativose pretensões
aristocráticas;querformarumaelitededoutorese poucose
lhe dá que o homemdo povofique na situaçãoem que se
acha. Foi a políticadeThiersem1849,quando,defendendo
ao ladodo abadeDupanloupa chama"liberdadedo ensino",
exclamou:. "Instruiro pobreé acendero fogodebaixode
uma panelavazia"; e foi igualmente,trinta anosdepois,a
políticado Senadobrasileiroao combatera modernizaçãoda
escolaprimária: certasmatérias(disseOliveiraJunqueira)
"talveznão sejamconvenientesparao pobre; o meninopo-
.bredeveter noçõesmuitosimples"; ao que o senadorTei-
xeiraJúnior acrescentou:"A grandemassadeveter apenas
instruçãoelementar".O Brasil dehoje,aoqueparece,pen-
sa um poucodiferente: paraqueos jovensdas"boasfamí-
lias" tenhamginásio,colégioe faculdade- tudoissoà custa
do Estado- a "grandemassa"não deveter instruçãone-
nhuma.
A segundapolítica- a políticarealmentedemocrática-
é a que,semdescuraros grausmais altosdo ensino,indis-
pensáveisà vidanacional,concentrao máximodosrecursos
orçamentáriosno desenvolvimentoda escolacomum,e clama
por um ensinoprimáriomaispenetrante,maisdifundidoe de
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atuaçãocadavezmaisprolongada.Ensinoprimárioemtais
condições,somentea escolaoficialpoderárealizá-Io,desdeque
o poderpúblicosedisponhaa mobilizar,embenefícioda ins-
tituição,dotaçõesmuito mais generosasdo que as que até
hoje lhe tem proporcionado.O Brasil, com.efeito,vemto-
mandonestesúltimosdecêniosumaorientaçãoanti-democrá-
tica,cujospropósitoseretratamna friezadosalgarismosdo
orçamentoeducacional: 43,2% para atenderpessimamente
a 4 milhõesdecriançasinscritasna escolaprimáriae deixar
semescolaoutros4 miihões; 56,8%parasatisfazera 850mil
adolescentesejovens,osquais,tendojá recebido sbenefícios
da educaçãocomum,de grau elementar,queremtambém,à
custado erário.público,o ensinodosoutrosgraus. Verda-
deirainiqüidadesocial!
Estamosnuma encruzilhadae chegou,portanto,Ó.mo-
mentodedecidir. Antesdefazê-Io,importaaopoderpúblico
indagarse realmenteconvém- comoresultarádo projeto
conciliador- aumentaros privilégioseducacionaisde uns
poucos,mesmoquecomissoseagravea misériaculturalda
grandemaioria,ou se,ao contrário,devemosmudarderumo
e cumprirsemsubterfúgios,comsinceridadeintegral,o texto
da CartaMagnavigente,quediz:- "a educaçãoé direitode
todos".
SISTEMAS DE ENSINO - O CASODOS "ESTAGNADOS"
Deixandoparao fim o Título referenteà administração
(pontonevrálgicodoprojeto!),examinemosa seguiro Título
V, quedispõesôbreossistemasde ensino. Nesteparticular
a propostaconciliatóriaemquasenadaseafastoudaanterior
e, quandoo fêz,foi para introduzirinovaçõespoucofelizes,
pois quedentreelasuma é inconveniente,outra supérflua,
duasficariambememoutrosTítulos e a derradeiraé de in-
terêsseduvidoso.
É inconveniente tambémabsolutamenteinútil aquilo
quepedeo art.17: queosEstadoscomuniquem.aoMinistério
da Educação"a instituiçãoe o reconhecimentodeescolasde
grauprimário". Saberãoosilustresautoresdoprojetoo que
issorepresentacomotrabalhoburocrático? Uma enormida-
de! E sema mínimavantagem,poisa colheitadedadoses-
tatísticos,queéo quepodeinteressar,competeaoIBGE. Mi-
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nha sugestãoé simplesmentesta: cancelar,no art. 17,a
expressão"degrauprimário". O art. 19,segundoo qualnão
haverádistinções,para qualquerfim, entreos estudosreali-
zadosemestabelecimentosficiaisou particularesreconheci-
dos - ésupérfluo.O art.20,sôbrediversificaçãodemétodos
de ensinoe encorajamentodeexperiênciaspedagógicas,está
implícitono art. 92,queadmiteescolasexperimentais:su-
pérfluo,igualmente,e dequalquerformadeslocadonesteTí-
tulo. O art. 21inclui uma inovaçãoperigosae deduvidoso
interêsse:- a possibilidadeda instituiçãode "escolaspúbli-
cas autônomas",mantidaspor fundaçõescuja dotaçãopro-
venhadoeráriopúblico,eque.possamcobraranuidades.Por
estaúltimacláusula(a nãogratuidade)seinferequetaises-
colasnãoserãodegrauprimário... :JYIaisumaexpressãocon-
cretadopropósitodefavorecero crescimentodosistemaesco-
lar discriminativoà custadoorçamentonacional.
Finalmente,reclamadestaqueo art. 18,quediz:
Art. 18- Nosestabelecimentosficiaisdeen-
sinomédioe superiorserárecusadaa matrículaao
alunogratuitoreprovadomaisdeumavezemqual-
quersérieou conjuntodedisciplinas.
~stedispositivovemrestabelecerno ensinooficialbrasi-
leiro aquiloquena gíria acadêmicase chamou"jubilação".
Aparece,emboraem têrmosdiferentes,nas três versõesdo
projetoliberale agorano projetoconciliador,queo ampliou.
para alcançaro ensinomédio. Trata-sede preceitoutilíssi-
mo. Contudo,.os têrmosemqueo redigiramtantoas comis-
sõesministeriaiscomoosautoresdoprojetoconciliador,o tor-
nam pràticamenteinoperante.Numaapuraçãoestatísticaa
queprocediem 1958na Faculdadede ~ireitode SãoPaulo,
cuja matrículaeraentãodecêrcade2.000alunos,verifiquei
existiremali 269alunos(istoé,13%) queestavamretidosna
mesmasériepelaterceiravez. Dêsses"estagnados",comoos
chamei,126haviamfeitoovestibular3a 9anosantesdadata
do inquérito; 136o haviamfeito10a 20anosantes; e exis-
tiam alunoscuja provade ingressoera aindamais antiga,
datandode21,de22,de23anos. Maso recordistado grupo
prestaraseuvestibularfaziajá 27anos. Em outrosinstitu-
tos da UniversidadedeSãoPaulotambémocorrem"estagna-
dos", emboraem menorproporção. E na Universidadedo
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Brasil, segundodeclararamrepresentantesda UNE quando
peranteêlesanaliseio fenômeno,é grandeo contingentedês-
setipoanômalodealuno,cuja greiseavolumaprincipalmen-
te (dizemosinformantes)por funcionáriosque,morandonos
subúrbios,queremdasfaculdadestãosomenteo privilégiodo
restaurante,ondeo almôçoé quas~degraça.
Pois bem: dos269estagnadosda FaculdadedeDireito,
queanoapósanoocupamlugar - menosnassalasde aula
quenosempregosou no pátio dasArcadas,nenhumpoderia
serjubiladocomapoiona fórmulaproposta.E istoporqueo
verdadeiro"estagnado",emboraseinscrevano comêçodeca-
da anoletivo (salvoalgumasinterrupções);emboracompa-
reçaa umaou outraaula,e sesubmetapor esportea alguns
examesparciais- nuncaou quasenuncaé reprovado,por-
quesódelongeemlongeprestaexamefinal. O textosugeri-
do na últimaversãodo projetoliberal (a dosnoveeducado-
res) e a quedouagoraum pequenoretoque,parece-mepre-
ferível. É o seguinte:
VIII - Eliminaçãodosalunosqueforemreprova-
dosmaisdeumavezna mesmasérieou que,pelo
não comparecimentoinjustificadoaos exames,fo-
rem considerados,pela Congregação,incapazesde
estudosregulares.
Sejaqualfôr a redaçãoanotada(nunca,entretanto,a do
projetoconciliador)o certoé queêstedispositivoestáeviden-
tementedeslocadono Título V. Devefigurarna parterela-
tiva a cadagraudeensino. Dito isto,passemosa considerar
.0Título VI, que.cuidada educaçãoprimária.
DA EDUCACÃO PRIMARIA""
Haverárealmentenecessidadede fixar em lei os "fins"
do ensinoprimário? Os autoresdo projetoliberalentende-
ram que não; os do projetoconciliadorforam de opinião
oposta. Mas o fim queêstesúltimosatribuiramàqueleensi-
no, é tambémo do ensinomédio"comum". O arte26usa a
expressão"classesespeciais"para rotular aquiloqueusual-
mentedesignamospor classesou escolasde "ensinosupleti-
vo". O parágrafoúnicodoarte27criaumasançãocontraos
paisquenãoexerçamo "direito"deeducar: negaa êssespais
-- - - - -- - ---
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quaisquerempregosem repartiçõesoficiais,emautarquias,
em emprêsasconcessionáriasde serviçospúblicos. É mais
uma coerçãodo poderpúblico sôbreos pais refratários,a
acrescer-seao inoperantearte246do CódigoPenal. O que
sucede,entretanto,é queos pais refratáriosnão sãoêssesa
que aludeo arte27: sãogentemaismodesta,da classedos
trabalhadoresrurais; e a ação,quesuarebeldiareclama,de-
vesermuitomaisdecatequesequedeintimidação.
O parágrafoúnicodo arte28representauma inovação:
admitequeas emprêsasindustriais,comerciaisou agrícolas,
obrigadaspelaConstituiçãoa criar escolaspara os filhos de
seusservidores,possamdesincumbir-sedistomediantecontri-
buiçãoemdinheiro,oubôlsas,embenefíciodoensinoprimário
local. Só a experiênciadirá sôbrea eficáciadestamedida.
Assinalo-a,todavia,comoum passofeliz - emborade pe-
quenoalcance- paraafastar-nosda "escoladeclasse"ins-
tituídano arte168da Constituição.
"Há vinteanosatrás (escreviem 1936)causavamaravi-
lha aovisitanteestrangeiroencontrarna mesmasaladeau-
lasdonossogrupoescolar- umativíssimocadinhodesocia-
lizaçãoe democratização- o filho do sapateiro,o do verdu-
reiro,o domédico,o doindustrial,'reunidosnasliçõese brin-
candojuntosno recreio. Era a "escolacomum"que,anteci-
pandO-seà evoluçãoda Europa,CesárioMota e Caetanode
Camposhaviamrealizadoentrenós". Na mesmacategoria
de institutosque,por sua especificidade,tendema produzir
quistosclassistas,estãoasescolasparafilhosdefuncionários,
ou para filhos demilitares,ou para filhos destaou daquela
colôniaestrangeira.Quantomaisosseusalunoscultivemo
espíritode classetrazidodo lar e reforçema coesãodentro
do seuprópriogrupo,tantomaisirão resistir,posteriormen-
te,à "integraçãono meiosocial",a queserefereo arte24do
novosubstitutivo.
Outrodefeitoda ConstituiçãoFederalassinala-sena for-
mapelaqualé fixadaporelaa obrigatoriedadeescolar:- em
têrmosdegraudeensino,nãoemtêrmosdeidade. Concluído
o cursoprimário (o quepodeocorreraosdezou onzeanos),
estáo menorisentoda compulsãoconstitucionale,seospais
nãoseinteressarampormantê-Iono estudo,permaneceráde-
socupadoatéa idadedequatorzeanos,queéquandoamesma
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Constituiçãolhe permiteempregar-se.Êsseperíodovazio,de
trêsou quatroanos,representao "hiatonocivona vidalegal
dosmenores",quedenuncieiem1932equeatéhojenãopôde
ser preenchido.Convém,por certo,modificarna primeira
oportunidadeo textoconstitucional,a fim de levá-Ioa dizer
queo ensino("ensino"apenas,semreferênciaao grau) será
obrigatóriodos7 aos14anos. O remendoagorapropostono
projetoconciliador- ou seja,o acréscimoeventualdoquinto
e sextoanoaocursoprimário- coinc~decomo remendoin-
seridoantesno projetoliberal: as sériesterminaisde uma
escolaterãoconteúdoigual ao das sériesiniciais da outra;
masnaquelaserãodegrau"primário",e nesta,de "graumé-
dio". Há, todavia,umadiferençaentreosprojetos. Segundo
o anterior,os doisanosacrescidosao cursoprimárioequiva'-
leriamàsduassériesiniciaisdo cursomédio; deacôrdocom
o novo,deverãoequivalerapenasà primeirasériemédia. Não
perceboo motivodestadesvalorização;tantomaisquea ar-
ticulaçãoentreosdoiscursossefarámedianteexame.
Quantoaosmestresprimários,nenhumainovação. Ha-
verádoisníveis,a saber: regentes,formadosno ciclogina-
sial, e professôresprimários,no ciclocolegial. Para os insti-
tutosdeeducação,denívelmaisalto,irão osprofessÔrespri-
máriosque pretendamcursosde especializaçãou aperfei-
çoamento.
DO ENSINO DE GRAU MÉDIO
E passamosao ensinodegrau médio- pedrade toque
das reformasescolares.O projetoliberal não sofreuneste
setornenhumaalteraçãode importância,poiso novoproje-
to atendeuaosseispressupostosemqueaquêlesehaviaba-
seado,a saber:-
1.°) a necessidadede prolongar-seaté os 18anoso ensino
comum,de formaçãogeral;
2.°) a inconveniênciade se determinar,antesdos13anos,
o rumoprofissionaldo adolescente;
3.°) a vantagemde se elevaraosolhosdasnovasgerações
oprestígioea dignidadedetÔdasasformasdetrabalho;
4.°) à 'existênciadediferençasindividuais;
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5.°) o propósitodeinstituir combinaçõescurricularesadap-
tadas,quantopossível,à personalidadede cadaaluno;
o valor aindaprecáriodas técnicasde orientaçãopro-
fissional,o queobrigapor vêzesa reconsideraros seus
conselhos.
Em obediência tais diretrizes,emcadaciclodo ensino
médio(o ginasiale o colegial)haverádisciplinase práticas;
umasobrigatórias,outrasoptativas- aquelasfixadaspelo
ConselhoFederal,estaspelosConselhosEstaduais,queas re-
lacionarãopara a escolhados estabelecimentos.De acôrdo
aindacomas mesmasdiretrizes,o currículodasduasséries
iniciaisdo 1.°cicloserácomuma todososcursosdegraumé-
dio,no queserefereàs matériasobrigatórias.Isto significa
que as mencionadasériesirão funcionarcomo"classesde
orientação",nasquaiscadaaluno,paraacharo seurumo,se
consultaráa si mesmoe seráobservadopelafamília e pelos
mestres. É respeitadoo princípio das equivalências,admi-
tindo-seconseqüentementequeo alunosetransfirado curso
secundário(cursode tipo acadêmico)para qualqueroutro,
de naturezatécnica,ou vice-versa,medianteadaptação.
Constituinovidadedo projetoconciliadora recomenda-
çãodeseadotarparaoscurso~noturnosdegraumédio(epor
quenão tambémpara os de grau superior?)uma estrutura
própria,segundonormasgeraisa serembaixadaspelasau-
toridadesdo ensino. Esta novidade,não precisamosdizê-Io,
só seráboase se expressarpelareduçãodo horáriode cada
dia,compensadacomo aumentono númerodesériesdo cur-
so. Quantoa issoo projetonãosedefiniu.
Disciplinandoosexames,o projetoliberalhaviadito ape-
nas isto: "prestaçãodeexamesperanteprofessôresdo pró-
prio estabelecimentoe comfiscalizaçãooficial". Era o que
bastavaparaumalei geral. O projetoconciliador,entretan-
to, complicouas coisas: assegura"autoridad~dejulgamen-
to" ao professor,emboradeclare,a seguir,queos examesse-
rão prestadosperanteuma comissão.
6.°)
Apreciemosagorao problemado magistério...Há aqui,
combasena Constituição,uma gravediferençade nível en-
tre osdoissistemas- o oficiale o privado. Para chegara
professorde escolamédiaoficial, deveo candidatopassar,
-.----
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primeiro,por formaçãoespecial(Faculdadede Filosofiaou,
segundoo caso,um cursotécnico)e, a seguir,por um con-
cursodetítulose provas. É, aliás,exigênciaconstitucionale
estácertíssimo.Mas ao magistérioparticularnão se impõe
nem formaçãoespecial,nem,concurso. Tambémconstada
Constituição.Desorteque,do candidatoaocargodeprofes-
sor em escolamédiaprivada,só se exigeprovade registro
no órgãocompetente- o MinistériodaEducação(art.86)-
o qual,"enquantonãohouvernúmerobastantedelicenciados,
e semprequese registreessafalta", se contentarácomum
examede habilitaçãoperanteFaculdadede Filosofia"parti-
cular ou oficial"paratantocredenciadapeloConselhoFede-
ral deEducação(art. 102)."Particularou oficial"- diz tex-
tualmenteo dispositivodoprojeto. Lapsoou intenção? Mas
a ordemde colocaçãopoucoimporta. O fato é quese adia
para "depoisque houverlicenciados",e issomesmocom a
- possibilidadedeseinterromper"semprequeseregistrea fal-
ta", o provimentodascátedrasdegraumédiodo ensinopar..
ticular por professôresregularmenteformados.A Constitui-
çãoFederal,é verdade,nãoexigeconcursoparao professora-
do secundárioparticular,comotampoucoexigeprovadesu-
ficiência. Masnãoseriao casodesedespertarnosinstitutos
privados,mediantealgumasvantagens,a ambiçãode aper-
feiçoaro respectivocorpodocente?O projetoMariani lem-
brara atribuir-Ihes"as prerrogativasquea lei confereàs es-
colasoficiais"- prerrogativasquenãoerammuitase diziam
respeitoessencialmenteà fiscalização- desdeque,entreou-
tras coisas(melhoriade vencimentose estabilidadepara os
professôres),dessemprovimentoaoscargosdocentesatravés
de concurso. Não sepercebeno projetode agoraa mínima
tendêncianessesentido. Desejaêle,ao contrário,dar tudo
demãobeijadaao sistemaescolarprivado,sema menorsu-
gestãopara.estimulá-Ioaoaperfeiçoamento.
Todavia,no tocanteao corpodocente,a situaçãodêsse
sistemaestálongedesertranquilizadora.Temo-Iomostrado
por meiodeapuraçõesde concursovestibulare,maisrecen-
temente,peloexamedostítuloscomqueseusmestresfiguram
na estatísticaoficial. Em 1956funcionavamno país 2.321
cursosmédios,dosquais72%eramdecaráterparticular. O
preparodosprofessôresdestacategorianãohaviasidoverifi-
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cadomedianteconcursodetítulos e provas(comono magis~
tériooficial),e simapenaspelochamado"examedesuficiên-
cia". Eis aquiascredenciaisconstantesda estatística,segun-
do a ordemnuméricadecrescente:normalistas,9.222; li-
cenciados,7.748;semdiploma,5.625; semdeclaração,3.716.
O quehá demelhoré,por certo,o título delicenciado;mas
nêle,apenas,não poderáconfiarquemconheçao valordas
dezenasdeFaculdadesdeFilosofiaimprovisadasnestesúlti-
mosanosemnossopaís,à custademagistériodeemergênCia.
Uma lástima- pode-sedizerdealgumasdelas. Por análo-
go motivoo diplomade normalistainspiramoderadoentu-
siasmomesmopara o exercíciodo magistérioprimário. Os
"semdiploma"e os "semdeclaração"guardamparasi o seu
segrêdo.Fica tudo,afinal,entregueao critériodosdiretores
ou dasentidadesmantenedorasdeestabelecimentos,algumas
dasquais (sejaditoemsuahonra)sabemselecionarhonesta-
menteo respectivocorpodocente.Masnãosãoa regra.
Voltemos,entretanto,ao professoradodasescolaspriva-
dasdegraumédio. Em 1956,numconcursoefetuadoemSão
Paulo para o provimentode 217vagasde institutosoficiais,
inscreveram-se,ntreoutros,268licenciadose 159normalis-
tas. As provas,aoquesedisse,foramfáceis,o quenãoobs-
tou a quesaísseminabilitados60% doslicenciadose 73% dos
normalistas.O resultadoésugestivo.
Um artigo do projetoliberal (última versão)consigna
esta norma que nos parececonstituirincentivode grande
valor:
Art. 14- OsserviçoseducacionaisdosEstadosedo
DistritoFederal,atendendoaoscritériosfixadospe-
lo ConselhoNacionaldeEducação,classificarãoas
escolasde grau médiointegrantesdos respectivos
sistemas,para conhecimentodospais e responsá-
veis.
Normaequivalente,emrelaçãoàs FaculdadesdeMedici-
na,postaemexecuçãonosEstadosUnidos,reformouempou-
cosanos,da águaparao vinho,o ensinomédiconorte-ameri-
cano. Mas o projetoconciliadorentendeuacertadocancelar
êsseart.14. E~ nossaopinião(comoescrevíamosa propósi-
to do jubileu depratada Faculdadede Filosofiada Univer-
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sidadedeSãoPaulo), impõe-seaoBrasilcaminharno sentido
de garantir,emfuturo próximo,aoslicenciadosem filosofia
ciênciase letras,o monopólioda profissão,comoocorre,por
exemplo,aosmédicose aosadvogados.
DO ENSINO SUPERIOR
PoucosreparosfaremosaoTítulo IX, quetratadoensino
superior. Foi atendida,en1borade maneiraconfusae con-
traditória,a sugestãoexpressano relatórioqueacompanhou
o projetodoseducadores,sôbrea distinçãoentreos cursos
destinadosa formarprofissionaiseosoutroscursos,paraque
a futura lei regulesomenteaquêles,abstendo-sede imiscuir-
se nosdemais. A contradiçãoestáem queo projetofixou,
desnecessàriamente,normasa respeitodoscursosdepós-gra-
duação.
O projetoprevêo examedeEstadoparaosportadoresde
diplomasprofissionais: estaimportanteinovaçãoencolhe-se
modestamenteno parágrafoúnicodo art. 62,encobertapor
detrásda prescrição.doregistrodediplomas.Prevê,masnão
vai pordiante: diz apenasquea lei poderá"exigira presta-
çãodeexameseprovasdeestágioperanteosórgãosdefisca-
lizaçãoe disciplinadasprofissõesrespectivas".Uma lei que
diz queoutralei poderáexigir,é igualà lei quenãodiznada!
Para o problemadoscurrículosmínimos,quatrosoluções
haviamsidopropostas,na seguinteordemdecrescentedecen-
tralização: a) fixaçãodo currículomínimopeloCongresso;
b) fixaçãopeloConselhoNacional,homologadapelo Minis-
tro; c) organizaçãopelascongregaçõesaprovaçãopeloCon-
selhoNacional (ou Universitário)comhomologaçãodo Mi-
nistro; d) organizaçãolivre pelasCongregações.O projeto
liberaldecidiu-sepelasolução"c", muitopróximada descen-
tralizaçãototal; maso projetoconciliadorpreferiua solução
"b", maispróximada completacentralização.Terá o novo
ConselhoNacional,comoo projetoem exameo estruturou,
idoneidadetécnicapara organizaros numerososcurrículos
mínimosdo ensinosuperiorbrasileiro? Nãoo creio.
O provimentodas cátedrasse dará por concursoou, a
juízo da congregação,mediantetransferênciade candidato
quehaja passadopor aquelaprova. Nestecasose efetuará
,-- -' -- --
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antes,um concursodetítulos. Para inscrever-semconcur-
so de títulos e provas,deveo candidatoapresentardiploma
adequadoou provade haverrealizadoou publicado"obra"
relacionadacom a cadeira. Que porta elástica,esta obra
"publicada"ou "realizada"! E comoirão prevalecer-sedela,
paraa suagente,asFaculdadesdebaixonível! Dostêrmos
do projetose depreendeque,para a inscrição,os institutos
não poderãoexigirtítulosadicionais- o dedoutor,o de li-
vredocente,comoalgunsjá estãoexigindo.Nãoseráisto la-
mentável?Findoo concurso,cujasprovaseformalidadesão
iguaisàs de hoje,haveráum únicoresultadopositivo:- a
indicaçãodovencedorparaocupara cadeira. Os outroscan-
didatos,mesmoqueaprovados"não receberãonemgraunem
título. Digna de acolhimentoessainovação,explicávelpor
fato sobejam,,enteconhecido:o longocortejodelivresdocen-
tes de qualidadeinferior,produzidospela benevolênciadas
bancas,e que,vãodepoispleitearsupostosdireitos.
Há estaimportantenovidade: quandoum professorde
faculdadecomeçara faltar muito,ou mostrar-seomissona
execuçãodo programa,qualquerinteressadopoderárequerer
sejaêleafastadotemporàriamentedo cargo. Por outrolado,
foramesquecidasasagremiaçõesacadêmicas,deabsolutane-
cessidadenos institutosuniversitários.Ê indispensávelcon-
servá-Iasna legislação,como devidocomedimento,a fim de
quenãolhessejapossívelsetransformarememinstrumentos
dedemagogiainternaparausodasambiçõesdegruposdocen-
tes - comotem acontecidoem certospaíseslatino-ameri-
canos.
. A UNIVERSIDADE E O ESTADO
De modogeral,o projetoconciliadorprocuraexcluiro
poderpúblicodo campoeducacionale se inclina no sentido
de tudoentregara Conselhoscuja origeme provávelcompo-
sição (segundose verá)não inspirammuita fé, nempodem
dar esperançadeneutralidade.Isto ocorreespecialmentenos
domíniosdoensinosuperior. '
Semembargodo contidono art. 171da ConstituiçãoFe-
deral,queatribui às unidadesfederadasco~petênciapriva-
tiva paraorganizaremseussistemasdeensino,o projetodis-
põede.mododiverso. O Estadoquepretendacriar umauni-
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versidade,há deconferir-lhenecessàriamentea naturezaju-
rídica de fundaçãoou autarquia; há de atribuir a elabora-
ção e reformados respectivosestatutosa órgãosuniversitá-
riosautônomose,a seguir,ausentar-seda vidadainstituição,
a fim dequedestaúltimasócuidemo ConselhoUniversitário,
o ConselhoEstadual(paraaprovarosestatutos)eo Conselho
Federal (comofiscal supremo). Só lhe resta- ao Estado
mantenedor- a funçãodepagaras despesas,e istomesmo
semintervirna distribuiçãoda verbaglobalquedestinaráà
universidade.O problemada aprovaçãodosestatutosmere-
cedoisreparos. O primeiroé que,tratando-sedeuniversida-
deestadual(esódeuniversidadestadual),osestatutosinde-
pendem(segundo projeto)deaprovaçãofederal,muitoem-
bora os diplomasda universidadedevamter validadenacio-
nal. O segundoé êste: o órgãoqueemsupremainstância
aprovaos estatutosdetais universidades,é o ConselhoEsta-
dual de Educação,integradopelos representantesdos três
grausdeensino- o primário,o médioe o superior- cuja
maioria (seo Govêrnodo Estadonãoseprecaver)seconsti-
tuirá dedelegadosdo ensinoprivado.
~ injustificávelmedidade exceção,que isentaas uni-
versidadesestaduaisde submeteremos respectivosestatutos
ao ConselhoFederal,tem o seutrôco,pois que êsteúltimo
permanecerávigilante,possuindojá agora(seo projetopas-
sar) umaarmaterrívelemsuasmãos:- a intervençãofede-
ral na universidade.De fato, segundoo art. 72do projeto,
o ConselhoFederaldeEducação,apósinquéritoadministra-
tivo,
"poderásuspender,por tempodeterminado,a au-
tonomiadequalqueruniversidade,oficialou par-
ticular, por motivode infringênciadestalei ou
dosprópriosestatutos,chamandoa;si as atribui-
çõesdo ConselhoUniversitárioe nomeandoum
reitorpro-tempore.
É hipótesenão previstana Constituiçãobrasileira,esta
da intervençãoeminstitutouniversitárioestadualporum ór-
gão federal. órgão quese integrarápor vinte e um repre-
sentantes- um de cadaEstado- alémde novemembros
da confiançado Presidenteda República. Serácomose o
Brasil inteiromandasseocuparcertaáreaterritorialdeuma
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unidadefederadae destituisse,ali, as autoridadesnomeadas
peloGovernador.É, aliás,o queo arte72do projetoconci-
liador promete.
Dissolvidoo ConselhoUniversitário,suasfunçõesserão
avocadaspeloConselhoFederalsediadono Rio (outalvezem
Brasília); o MagníficoReitor receberáconvitetelegráfico
para deixaro cargo,devendopassá-Ioao Reitor-interventor,
que porá,certamente,homensde sua confiançanospostos-
chaveda instituição,tais con10secretariageral, chefiada
contabilidade,tesouraria.E a universidadedo Estadoficará
em situaçãoanálogaà de suas irmãs de certasrepúblicas
latino-americanas,quandoinfelicitadaspelosditadores.
O Título IX, queestamosexaminandodá a nítida im-
pressãode queseusautores,não depositandoconfiançanas
entidadesmantenedoras,resolveramencerrara universidade
numa fortalezainexpugnável,de cuja portaderama única
chaveaoConselhoFederaldeEducação.Ora,a velhadoutri-
na universitáriado "esplêndidoisolamento"vemsendoposta
abaixoem cadaum dospaísesque outroraa adotaram,à
vista dosmausresultadosproduzidose, maisainda,emvir-
tudedasnovascondiçõescriadaspelaevoluçãosociale eco-
nômica.
Para contardosmausresultados,eiscomoseexpressou,
em 1956,autorizadojornalhíspano-americanoa propósitode
uma dasmuitascrisesuniversitáriasdeseupaís:
"Já assinalamosquea burocraciaestádevorandoa
universidade;quena universidadenãoseestuda;
que os alunosnão freqüentamas aulas; queos
examescostumamserumacomédia;quedasclas-
sesuniversitáriasnão saemprofissionaisdevida-
mentepreparados;que,salvoexceções,ali nãose
ensinanemsepesquisacomseriedade(...); que
nãoraro ascátedrassemultiplicamou sãodesdo-
bradascomo únicopropósitode favorecera de-
terminadaspessoas;que,seentreos alunoscau-
samestragoa desordeme a demagogia,entreos
professôresprosperamosinterêssespessoaisou de
grupo71.
O sistemauniversitáriobrasileironasceuonteme não
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chegou,felizmente,ao grau de descalabroque, talvezcom
exagêro,o jornalista hispano-americanodescreveuem seu
país. Maspodemoscaminharpara lá se nãotomarmospre-
cauções.E entreasmedidasprofiláticassealinha,nãoa mu-
ralha chinesado projeto,que dividee geraa desconfiança,
maso contactoamistosoe compreensivoentrea universidade
e a organizaçãoquea mantém,sejaestaa União,o Estado
ou umaentidadeparticular. O prestigiosojornal queacaba-
mosdecitar refere-sea duasformasdêssecontacto,quando,
prosseguindoem sua crítica,declara:
"Já lembramostambémque ao país compete,no
tocanteà universidade,umafunçãofiscalizadorae
devigilância,poisafinal decontasa universidade
semantémà custada economiado país".
E adverte:"A autonomianão devefuncionarco-
mo uma cortinade fumaçasob cuja proteçãoa
universidadese subtraiaao cumprimentodeseus
deveres".
No elencode tais devereso importanteperiódicoincluiu
(comoantesdêleo havíamosfeito)o dedebaterpublicamen-
te a propostaorçamentáriade cadaano e bemassimo de
divulgara universidade,de maneirasistemática,o relatório
deseustrabalhosea prestaçãodesuascontas. Denadadisto
(aforaa prestaçãodecontasformal)seocupouo novoproje-
to. Umaconhecidainstituiçãocatólicado Canadá,a Univer-
sidadeLaval, manifestando-sea respeitodêsteassuntopor
um dosseuslíderes,-assimdisseem1952:
"Verificara despesa,exigirrelatórios,pedirqueca-
da requisiçãoseja justificada,abstendo-sentre-
tanto de imiscuir-sede maneiraindevidanos as-
suntosdasuniversidades(...) - tudo issoé da
competênciado Estado"(J. Desy).
AoqueoutrorepresentantedamesmaUniversidade,Mon-
senhorAlphonseMarie Parent,acrescentouem 1956:
"Precisamosde maior ajuda financeiraa fim de
podermosfazermelhor; masdevemosprovarnos-
sa capacidadepara fazê-Ioantesde obteraquela
ajuda".
Encerrandoas citaçõesligadasao assunto,seja-nosper-
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mitidorecordar,afinal,a famosadeclaraçãoconjuntadosVi-
ce-Chanceleres(istoé, dosReitoresefetivos)dasuniversida-
desda Grã-Bretanha,ou sejao maisalto órgãouniversitário
deumpaís- conhecidoporsuavelhatradiçãocontraa inge-
rência do Estadona vida dos institutosde ensinosuperior.
Eis o textodomanifestocoletivo,cuja publicaçãodatadeju-
lho de 1946:
"As universidadesconcordaminteiramentecom a
opiniãode queo Govêrnotemnão somenteo di-
reito,maso deverdecertificar-sedequecadase-
tor deestudosque,no interêssedanação,deveser
cultivadona Grã-Bretanha,estádefatosendocul-
tivadodemaneirasatisfatóriano sistemauniver-
sitário,e queos recursospostosà disposiçãodas
universidadesestãosendoempregadoscoma de-
vidaconsideraçãoà eficiênciae tambémà econo-
mia".
Aí está,semnenhumadúvida,a tesedignadeacolhimen-
to. O Estado(queé,emquasetodoo mundo,cadavezmais,
a.verdadeiraentidademantenedorado ensinouniversitário)
deverespeitara universidade , dentrodo seualcance,pro-
curar ajudá-Ianosseusdiferentesetoresdetrabalho,inclu-
siveno depesquisadesinteressada.A universidade,por sua
vez, abstendo-sede enclausurar-sena tradicionaltôrre de
marfim,queosnovostemposnãomaistoleram,há dejusti-
ficar peranteo Estadoo destinoquedeuaosrecursosrecebi-
dos,ebemassimosesforçosquefêzparaalcançarosseusob-
jetivos. O novoprojetonãocuidoudêsseimportanteaspecto
da organiz~çãouniversitária. Ao contrário,graçasà estru-
tura administrativaqueengendrou,ergueuumamuralhaen-
tre as duasentidades,comoseEstadoe universidadefôssem
e devessemserinimigosirreconciliáveis.
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACÃO-'>
Ousamosdeclarar,como devidorespeito,que,na parte
relativaaosConselhosdeEducação,osilustresautoresdono-
vo projetocometeramerrossôbreerros.
Começarampor determinarquea escolhadosconselhei-
ros sejafeitamedianteeleição,emquevotarátodoo profes-
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sorado. O certo,entretanto,seráa livrenomeaçãopeloChe-
fe doGovêrno,quernoEstado,querna União. Dadasasfun-
çõesquevãodesempenhar,osconselheiroshãodesertécnicos
de culturae de comprovadaexperiência;e não cremosque
atravésdeeleiçõesa escolhacorrespondaaessanecessidade.
Vão venceros maisafoitosemapresentar-se,os maisdesen-
voltosemcabalar,osmaisférteisemprometer.E como,se-
gundoo projeto,a reeleiçãoé livre,êssesmesmoscandidatos
- afoitos,desenvoltose férteis- vãotambémserevelarfá-
ceisemconcessões,graçasàs quaispoderãoperpetuar-seno
cargo. Será preferívelque se escolhacadaconselheiroda
mesmaformapelaqual o homemsensatoescolheo médico
da famíliaou o arquitetoquelhe vai construira residência;
isto é, indagando,consultando,refletindo.
Outroêrroé a organizaçãoclassistadadaao novoCon-
selho. Graçasà futurareforma,iremosver (seoprojetopas-
sar) estacoisainéditano país: osdoisgruposdemestres-
osdo ensinopúblicoe osdo ensinoparticular- mobilizados
pelaprimeiravezum contrao outro,impregnadosdo senti-
mentodeclassee marchandoparaa conquistadospostosde
comandodossistemasescolares.Quais as vantagensdêsse
tipo decompetição?A despeitoda ausênciade leis,os dois
magistériosvêm tendorepresentaçãoadequadanos órgãos
orientadoresdo ensino; mas,umaveznomeados,os respec-
tivosrepresentantesperdema lembrançadesuaorigempara
sópensarememdefenderosinterêssesdaescolaedaeducação.
Da formadesacertadadeescolha- a eleição,- e da in-
conveniênciaclassista,resultaum terceiroêrro- o da base
para a fixaçãodasproporçõesdoseleitos. Será (dizo proje-
to) o da proporçãoentreestabelecimentospúblicose estabe-
lecimentosprivados.Daí nossadúvida:- "Queé um "esta-
belecimento"?Parece-nosque esta expressãose confunde
comaquiloqueo I. B .G.E. designapor"unidadeescolar"(e
contraa qual temosreclamado).Se assimsedecidir,tanto
será"estabelecimento"a escolaisoladade 30criançascomo
o grupoescolarde2.000alunos; o ginásiode4 classescomo
o colégio10vêzesmaior; a faculdadede direitogeradade
súbitona cabeçadeumprefeitomunicipal,comoosseculares
CursosJurídicosde SãoPaulo ou do Recife. Não se indaga
do volumeda matrícula,nãose perguntaseo corpodocente
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é efetivoou interino(nasnovasescolasuperioreshá maisde
4.000interinos),nãosedistingueentrefaculdadeapenasau-
torizadae faculdadejá reconhecida.Tudoé "estabelecimen-
to" e, comotal, influi na proporçãode representantese for-
neceeleitores.
E qual seráo provávelresultadodaseleições,tendoem
vista aquiloque o projetoestipula? Não é difícil prevê-Io,
conheci'Clasà estatísticasde"estabelecimentos"decadagrau,
Estadopor Estado. Dos representantesdo grau primárioa
maioria caberáao ensinooficial; mas,entreos dosgraus
médioe superiorvenceráo ensinoprivado. Em outrostêr-
mos, em todosos ConselhosEstaduaisirão preponderaros
representantesdomagistérioprivado. A nãoserqueo poder
públicoestadualseanimea estabelecero equilíbrioentreas
duas fôrças,engrossandoas fileirasda minoriaatravésdas
nomeaçõesdelivreescolha.É, enfim,a "políticaescolar"que
se vai oficializarno país, prelúdio,talvez,de uma "guerra
dasescolas".
RestaaindaumadúvidasôbreosConselhosEstaduaise,
sea elamerefiro,é a fim<deprovocaro parecerdosnossos
constitucionalistas.A Constituiçãode1934previaConselhos
de Educaçãopara asunidadesfederadas;masa de 1946si-
lenciousôbreo assunto.A comissãoqueofereceuaoMinistro
Mariani o projetode 1948,admitiua conveniênciadesefor-
maremêssesórgãos,nosEstados(demodonaturalmentedi-
versodo deagora); mas,nãoencontrandobaseconstitucio-
nal para prescrevê-Io,sugeriuumasimplesrecomendação:-
"Art. 73-- Nassuasrelaçõescomospodereslocais,
a Uniãoestimulará:a) a criaçãodeConselhoslo-
caisdeEducação.."
Todavia,nas versõesposterioresentendeu-sepreferível
cancelarêssetópicointeiràmenteplatônico.Pergunto,entre-
tanto:- Poderáa União,no silêncioda Carta Constitucio-
nal, impor aosEstadosquecriemdeterminadoórgãoadmi-
nistrativo? Que,alémdecriá-Io,escolhamdecertaformaos
seusintegrantes?Quedêemaoreferidoórgãoestasou aque-
las atribuições?Veio-meao espíritoa idéiade umareação
de rebeldianosEstadosobjetivadapelanãocriaçãodo Con-
selho. Examinandoo projeto,verificoquetambémêleprevê
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essa hipótese e vai além, pois indica desde logo a solução: o
Conselho Federal, nesse caso, chamará a si tôdas as atribui-
ções do Conselho Estadual que se não criou. Tôdas: as pe-
dagógicase as administrativas e, entre estas, as relativas às
finanças estaduais, pois, nos têrmos do projeto, ao Conselho
Estadual (e não mais à Assembléia) caberá resolver sôbre a
aplicação dos recursos estaduais à educação (art. 81). É co-
mo se vê, mais uma intervenção branca nos negócios do Es-
tado.
CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAO.,.
Passemos, enfim, ao derradeiro capítulo de nosso estudo,
o que se refere ao Conselho Federal de Educação, órgão su-
premo na direção de todo o ensino brasileiro. Tem êsseCon-
selho Federal a mesma fisionomia classista do Conselho Es-
tadual, complicada com a idéia da representaçãoregionalista.
E seu funcionamento se entorpece pelo número excessivo de
conselheiros, assim como pela desnecessáriadistribuição dês-
ses conselheiros em câmaras distintas, rígidamente pré-esta- .
belecidas.
Dos 30 membros que compõem o Conselho Federal, nove
serão escolhidos livremente pelo Presidente da República; os
restantes 21 representarão os Estados e o Distrito Federal:
um para cada unidade da Federação brasileira. Formar-se-á,
portanto, uma espéciede Senado educacional, em que, como
no Senado político, cada unidade federada, seja qual fôr a
respectiva população, tem sempre o mesmo número de repre-
sentantes. O Estado de São Paulo, por exemplo, com os seus
quase 12 milhões de habitantes, elegerá um só conselheiro,
tanto quanto o nosso querido vizinho Mato Grosso com os
seus 620mil. No atual Conselho Nacional de Educação, para" .
o qual não foi previsto o regionalismo, o problema da repre-
sentação dos Estados nunca foi suscitado, nem pareceu que a
obediênciaa êssecritério tivessequalquer serventia.. Cada
conselheiro examina, discute e vota todos os casos com igual
interêsse, venham do norte, do centro ou do sul do país.
Mas indaguemos ainda:- Por quem são escolhidos os
21 conselheiros do novo cenáculo? A resposta está no pará-
grafo 1.° do art. 8.° do projeto: é pelo Conselho Estadual.
Escolherá êste órgão um ou três nomes - enviando-osaoGo-
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vernadora fim dequeS.Excia.,dentrodapequeninalista,in-
diqueo representantedoEstado. Poucotrabalho,comosevê,
terá o Governador.E maisumavezpode-seanteciparo re-
sultado. NumaAssembléiaclassista,comovai sero Conselho
Estadualdo projeto,é natural e legítimoqueo grupomajo-
ritário elejaemseupróprioseioo representantecomum. De-
mais,vistoque,emvirtudedascondiçõe$já expostas,a maio-
ria em todosos ConselhosEstaduais,provirádo magistério
particular(a nãoser,repetimos,queo Govêrnotomeprecau-
ções),a conclusãoseimpõe: devemosesperarqueas 21in-
dicaçõesvindasdasunidadesfederadasreconheçampor ori-
gemo mesmomagistérioparticular.Maisainda:- por cir-
cunstânciadecorrenteda simplesaritméticaeleitoral,tudole-
va a crerquepredominemosrepresentantessemdiploma,ou
semconcurso,ou semestabilidade.
Pois a êsseConselhode 30membros,21dosquais,pelo
menos,provirãocomgrandeprobabilidadedomagistériopar-
ticular,é queo projetoatribui,entreoutrascoisas,estas,da
maiorresponsabilidadeemrelaçãoao ensinobrasileiro: au-
torizar o funcionamentode universidadese aprovar-Ihesos
estatutos; reconheceressasmesmasuniversidades;regular
a carreiradomagistério;disporsôbreo currículoobrigatório
do cursomédioe sôbreoscurrículosmínimosdo cursosupe-
rior; elaboraranualmenteo planode aplicaçãodos recur-
sosfederaisdestinadosà educaçãoe osquantitativosdasbôl-
sasde estudosou dosfinanciamentos;conhecerdosrecursos
interpostospeloscandidatosaomagistério;avocarasi,quan-
do necessário,'as funçõesdosConselhosUniversitários;etc.,
etc.,etc... .
Nãoéprecisoir além,poiso queacabadeserditomostra
por si só o absurdode semelhanteorganizaçãoe faz prever
comsegurança faltadeidoneidadetécnicadonovoConselho
Federal,a sua ineficiência-e as potencialidadesdosdefeitos
queo processodesuagêneselhe transmite:- o classismb,o
regionalismoe- o divisionismo.De umaproeza,entretanto,
seráêlecapaz: a de conduzirràpidamenteao naufrágioa
escolapúblicadopaís,a fim dequelheocupeo lugara escola
privada- umaescolaprivada"sui generis", alimentadapelo
erárioda Naçãoe sósedistinguindoda primeira,quantoaos
alunos,por suasdiscriminações,e, quantoaos professôres,
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pela ausência'dasprovasqualificadorasa queestásujeitoo
magistériopúblico.
Seráo retrocesso,a voltaaopassado,a marchasaudosis-
ta parao obscurantismodosséculosanterioresà democracia,
emqueseimpunhaa cadaum "conhecero seulugar" e nêle
permanecera vidainteira. E serásobretudo aniquilamento
da escolaleiga,da "escolacomum"do continenteamericano,
dessaescolatãomaltratadapeloslíderesdoBrasil eque,mes-
mo assim,na estreitamedidadosseusrecursos,vemcoope-
randobravamente emfavorda unidadenacional.
Irá nossopaísassistirindiferentea tudoisso? Tenhofé
emquenão; e emqueo CongressoNacionalseráo primeiro
a impediressaderrocadadeimprevisíveisconseqüências.
